
 
 

 

PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 845.123 - SP (2016/0006953-4)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
REQUERENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCOS VINICIUS SALES DOS SANTOS E OUTRO(S)
REQUERIDO : UNI REPRO SERVIÇOS TECNOLÓGICOS LTDA 
ADVOGADO : NEIVA LAIMONIS DUMPE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESPACHO 

QUE DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA 

AGUARDAR JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA REPETITIVA, PARA OPORTUNA APLICAÇÃO DO ART. 543-C, §§ 7º 

E 8º, DO CPC/73. IRRECORRIBILIDADE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. PEDIDO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em que o despacho impugnado determinou a devolução dos autos ao Tribunal de 

origem, para oportuna aplicação do art. 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC/73, por se encontrar 

pendente de julgamento, no STJ, Recurso Especial representativo de controvérsia 

repetitiva, sobre matéria tratada no Recurso Especial.

II. Muito embora não previsto no ordenamento jurídico pátrio, "a jurisprudência desta 

Corte, em homenagem aos princípios da fungibilidade e economia processual, vem 

admitindo o pedido de reconsideração para impugnar decisão monocrática como agravo 

regimental, desde que não decorra de erro grosseiro ou de má-fé e seja apresentado 

tempestivamente" (STJ, PET nos EAREsp 585.415/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe de 25/05/2015).

III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "não cabe agravo regimental contra despacho 

que determina o sobrestamento do feito para aguardar o julgamento de recurso repetitivo, 

pois se trata de ato despido de conteúdo decisório e que não gera sucumbência para 

quaisquer das partes (Cf.: AgRg no REsp 1266921/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJ 17.11.11 e AgRg no AREsp 110.072/PR, Rel. Min. Sidnei 

Benetti, Terceira Turma, DJ 12.04.12)" (STJ, AgRg no REsp 1.167.494/PR, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2012). Em igual sentido: STJ, AgRg 

no REsp 1.555.257/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Convocada do 

TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 05/05/2016; EDcl no AgRg no REsp 

1.124.215/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

26/04/2016.

IV. No caso, a petição foi apresentada em face de despacho manifestamente irrecorrível, 

sendo inviável o seu recebimento como Agravo interno.

V. Pedido não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do pedido, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada do TRF/3ª 
Região), os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2016 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 845.123 - SP (2016/0006953-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de petição, apresentada 

pelo MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 02/06/2016, de despacho de minha lavra, publicado 

em 31/05/2016 – na vigência do CPC/2015 –, que determinou a devolução dos autos ao 

Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, após a publicação do 

acórdão representativo da controvérsia, o Recurso Especial seja submetido a novo juízo 

de admissibilidade, in verbis:

"Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto pelo 

Município de São Paulo, em 15/10/2014, em que se pretende a 

aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela 

Lei 11.960/2009, em relação às condenações impostas à 

Fazenda Pública para fins de atualização monetária, 

remuneração do capital e compensação da mora, dentre 

outros pontos.

Referida matéria foi afetada neste Tribunal para julgamento 

segundo o rito dos recursos representativos de controvérsia, 

previsto no art. 543-C – REsp's 1.492.221/RS, 1.495.144/RS e 

1.495.146/MG, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES 

(DJe de 11/11/2014).

E, como cediço, a afetação de Recurso Especial como 

representativo da controvérsia demanda à Corte de origem a 

suspensão de recursos interpostos que abordem idêntica 

questão, até o julgamento definitivo da controvérsia. Após o 

pronunciamento desta Corte, os recursos suspensos devem 

ser analisados na forma prevista nos §§ 7º e 8º do art. 543-C do 

CPC (art. 5º, inciso III, da Resolução 8/2008 da Presidência do 

STJ).

Neste sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO 

EM FACE DE DECISÃO QUE DETERMINOU A DEVOLUÇÃO 

DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. PENDÊNCIA DE 

JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DA CONTROVÉRSIA, NO QUAL SE DISCUTE QUESTÃO 

IDÊNTICA. PROVIDÊNCIA QUE NÃO ENSEJA PREJUÍZO A 

NENHUMA DAS PARTES. NECESSIDADE DE SE OBSERVAR 

OS OBJETIVOS DA LEI 11.672/2008.

1. O Código de Processo Civil admite a interposição de agravo 
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regimental apenas quando o Relator trata sobre a viabilidade 

ou não do recurso (nega seguimento ou dá provimento ao 

recurso), conforme se depreende do art. 557 do CPC. No caso 

concreto, considerando que a decisão ora agravada não tratou 

sobre a viabilidade ou não do recurso especial, é 

manifestamente inadmissível a interposição de agravo 

regimental em face do julgado, sobretudo porque a 

determinação em comento não enseja prejuízo para as partes.

2. Em relação ao alegado prejuízo, é manifesta a sua não 

ocorrência, não obstante os esforços da agravante. Isso 

porque a decisão que determina a devolução dos autos ao 

Tribunal de origem para que, após publicado o acórdão relativo 

ao recurso representativo da controvérsia (atualmente 

pendente de julgamento), o recurso especial (objeto do agravo) 

seja apreciado na forma do art. 543-C, § 7º, do CPC — 1) 

tenha seguimento denegado na hipótese de o acórdão 

recorrido coincidir com a orientação do Superior Tribunal de 

Justiça; (ou) 2) seja novamente examinado pelo Tribunal de 

origem, na hipótese de o acórdão recorrido divergir da 

orientação do Superior Tribunal de Justiça — não tem aptidão 

para gerar nenhum prejuízo ao recorrente. Ressalte-se que 

"tem a parte interesse e legitimidade de recorrer somente 

quando a decisão agravada lhe causar prejuízo ou lhe propiciar 

situação menos favorável, pois só recorre quem sucumbe" 

(AgRg na Rcl 1.568/RR, Corte Especial, Rel. Min. Cesar Asfor 

Rocha, DJ de 1º.7.2005).

3. Ademais, se o Ministro Relator admite o recurso especial 

como representativo da controvérsia e determina a suspensão 

dos demais recursos (como ocorre no caso dos autos), 

comunicando a decisão aos Tribunais de segundo grau, não se 

revela adequado que seja admitido ou inadmitido recurso 

especial no qual se discuta questão idêntica, antes do 

pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça (art. 

543-C, §§ 1º e 2º, c/c o art. 2º da Resolução 8/2008 do STJ).

4. Além disso, em razão das modificações inseridas no Código 

de Processo Civil pelas Leis 11.418/2006 e 11.672/2008 (que 

incluíram os arts. 543-B e 543-C, respectivamente), não há 

óbice para que o Relator, levando em consideração razões de 

economia processual, aprecie o recurso especial apenas 

quando exaurida a competência das instâncias ordinárias. 

Nesse contexto, se há nos autos recurso extraordinário 

sobrestado em razão do reconhecimento de repercussão geral 

no âmbito do STF e/ou recurso especial cuja questão central 
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esteja pendente de julgamento em recurso representativo da 

controvérsia no âmbito desta Corte (caso dos autos), é possível 

ao Relator determinar que o recurso especial seja apreciado 

apenas após exercido o juízo de retratação ou declarado 

prejudicado o recurso extraordinário, na forma do art. 543-B, § 

3º, do CPC, e/ou após cumprido o disposto no art. 543-C, § 7º, 

do CPC. É oportuno registrar que providência similar é adotada 

no âmbito do Supremo Tribunal Federal.

5. Entendimento em sentido contrário — para que a suspensão 

ocorra sempre no âmbito do Superior Tribunal de Justiça — 

implica esvaziar um dos objetivos da Lei 11.672/2008, qual seja, 

'criar mecanismo que amenize o problema representado pelo 

excesso de demanda" deste Tribunal. Assim, deve ser "dada 

oportunidade de retratação aos Tribunais de origem, devendo 

ser retomado o trâmite do recurso, caso a decisão recorrida 

seja mantida', sendo que tal solução ' inspira-se no 

procedimento previsto na Lei nº 11.418/06 que criou 

mecanismo simplificando o julgamento de recursos múltiplos, 

fundados em idêntica matéria, no Supremo Tribunal Federal', 

conforme constou expressamente das justificativas do 

respectivo Projeto de Lei (PL 1.213/2007).

6. Agravo regimental não conhecido' (STJ, AgRg no AREsp 

153.829/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2012).

No mesmo sentido, em casos análogos, as seguintes decisões 

monocráticas: REsp 1.521.525/PE, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS,  DJe de 06/08/2015; AREsp 740.820/MS, Relator Ministro 

HUMBERTO MARTINS,  DJe de 13/08/2015 AgRg no REsp 

1.497.072/RS, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 

09/04/2015; REsp 1.544.210/RS, Relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES,  DJe de 10/08/2015, e REsp 1.535.166/MG, 

Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,  DJe de 06/08/2015. 

Ante o exposto, determino a devolução do presente feito ao 

Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, 

após a publicação do acórdão representativo da controvérsia, 

o presente recurso: (a) tenha seguimento negado caso o 

acórdão recorrido se harmonize com a orientação proferida 

pelo Superior Tribunal de Justiça; ou (b) tenha novo exame 

pelo Tribunal de origem, caso o acórdão recorrido divirja do 

entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça.

Oficie-se ao Presidente do Tribunal de origem para que, em casos 

idênticos, adote o procedimento acima mencionado, caso ainda não 
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o tenha providenciado" (fls. 517/519e).

Inconformada, sustenta a parte interessada que:

"(...) a questão acima destaca não é a única ventilada no Recurso 

Especial, que foi interposto por violações aos seguintes dispositivos 

legais: art. 15 da Lei 8.666/93; art. 1º, §2º, da Lei 6.899/81; art. 1º-F 

da Lei 9.494/97; art. 2º. §2º, da LINDB.

Como se vê, o REsp do Município de São Paulo é muito mais amplo 

que a controvérsia a ser dirimida pelo rito dos 'recursos repetitivos', 

não havendo total identidade entre o objeto do recurso em tela com 

aquela situação retratada na última decisão de Vossa Excelência" (fl. 

525e).

Por fim, requer o prosseguimento do feito, "nos termos do art. 1.037, §9º do 

NCPC, por haver apenas identidade PARCIAL entre este caso e matéria foi afetada neste 

Tribunal para julgamento segundo o rito dos recursos representativos de controvérsia 

(REsp's 1.492.221/RS, 1.495.144/RS e 1.495.146/MG)" (fl. 525e).

É o relatório.
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PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 845.123 - SP (2016/0006953-4)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O inconformismo não 

merece ser conhecido.

Destaco, de plano, que o pedido de reconsideração de decisões 

monocráticas, legalmente previsto, é o Agravo interno, cujo prazo para interposição é de 

15 dias úteis, contados da publicação da decisão agravada. 

Todavia, "a jurisprudência desta Corte, em homenagem aos princípios da 

fungibilidade e economia processual, vem admitindo o pedido de reconsideração para 

impugnar decisão monocrática como agravo regimental, desde que não decorra de erro 

grosseiro ou de má-fé e seja apresentado tempestivamente" (STJ, PET nos EAREsp 

585.415/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe de 

25/05/2015).

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE. INTEMPESTIVIDADE.

1. Consoante os princípios da instrumentalidade das formas e 

da fungibilidade recursal, é possível o recebimento do pedido 

de reconsideração como agravo regimental, desde que a 

irresignação tenha sido apresentada no prazo do recurso 

cabível, o que não ocorreu no caso dos autos. Precedentes: 

RCD no AREsp 656.465/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 20/04/2015; RCDESP no REsp 1.331.792/RJ, Rel. Min. 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 25/03/2015; RCD no 

AREsp 603.807/AP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

DJe 13/02/2015; RCD no AREsp 545.006/RS, Rel. Min. Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, DJe 25/11/2014).

2. Pedido de reconsideração não conhecido" (STJ, RCD no AREsp 

636.795/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 19/05/2015).

"PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL.  RECURSO APRESENTADO FORA DO PRAZO. 

INTEMPESTIVIDADE. ART. 258, DO RISTJ. NÃO CONHECIMENTO.

1. Muito embora não previsto no ordenamento jurídico pátrio, 

o pedido de reconsideração para impugnar decisão 

monocrática proferida em recurso no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça vem sendo admitido pela jurisprudência 
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desta Casa, em homenagem aos princípios da fungibilidade e 

economia processual, como agravo regimental, desde que 

não decorra de erro grosseiro ou de má-fé e seja apresentado 

tempestivamente. Precedentes.

2. No caso, a interposição do pedido de reconsideração após o prazo 

recursal de 5 (cinco) dias (art. 258 do RISTJ) atrai o não 

conhecimento do recurso, por intempestividade.

3. Pedido de reconsideração não conhecido" (STJ, RCD no AREsp 

660.988/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, DJe de 14/05/2015).

"PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL.  RECURSO APRESENTADO FORA DO PRAZO. 

INTEMPESTIVIDADE. ART. 258 DO RISTJ. NÃO CONHECIMENTO.

1. 'Muito embora não previsto no ordenamento jurídico pátrio, 

o pedido de reconsideração para impugnar decisão 

monocrática proferida em recurso no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça vem sendo admitido pela jurisprudência 

desta Casa, em homenagem aos princípios da fungibilidade e 

economia processual, como agravo regimental, desde que 

não decorra de erro grosseiro ou de má-fé e seja apresentado 

tempestivamente. Precedentes.' (RCD no AREsp 603.807/AP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

05/02/2015, DJe 13/02/2015).

2. A apresentação do pedido de reconsideração após o prazo 

recursal de 5 (cinco) dias (art. 258 do RISTJ) atrai o não 

conhecimento do recurso, por intempestividade.

Pedido de reconsideração não conhecido" (STJ, RCD no AREsp 

656.465/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 20/04/2015).

In casu, entretanto, o pedido foi apresentado em face de despacho que 

determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta 

Corte, para que, após a publicação do acórdão representativo da controvérsia, o Recurso 

Especial fosse submetido a novo juízo de admissibilidade, observado o art. 543-C, §§ 7º e 

8º, do CPC/73.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de ser 

irrecorrível o despacho que determina o sobrestamento do feito, no 2º Grau, diante da 

pendência de julgamento de recurso representativo da controvérsia. Confira-se:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. JUROS DE MORA.  IMPOSTO DE RENDA. DESPACHO 

QUE DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS AO TRIBUNAL  DE  
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ORIGEM,  PARA  AGUARDAR JULGAMENTO DE RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA REPETITIVA, 

PARA OPORTUNA APLICAÇÃO DO ART. 543-C, §§ 7º E 8º, DO 

CPC/1973. IRRECORRIBILIDADE.

1.  Hipótese  em que o despacho impugnado determinou a 

devolução dos autos  ao Tribunal de origem, para oportuna 

aplicação do art. 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC/1973, por se 

encontrar pendente de julgamento, no STJ,  recurso  especial  

representativo  de controvérsia repetitiva, sobre matéria 

tratada no recurso especial.

2.  O  recurso  especial  afetado  ao rito do art. 543-C do 

CPC/1973 (REsp  1.470.443/PR)  versa  sobre  a  regra  geral de 

incidência do Imposto  de  Renda  sobre  'juros  de  mora',  

com  foco  nos  juros incidentes sobre benefícios 

previdenciários pagos em atraso.

3.  Tal  foco  –  juros  incidentes sobre benefícios previdenciários 

pagos  em  atraso  –,  contudo,  não  desnatura  o  cerne  geral  da 

controvérsia,  qual  seja,  a  possibilidade ou não de incidência de 

Imposto  de  Renda  sobre  "juros  de mora", situação que autoriza a 

devolução  dos  autos  à  origem  em  situações como à dos 

presentes autos,  em  que  se discute a aplicação daquele tributo 

também sobre "juros  de  mora"  decorrentes  do  pagamento  em  

atraso  de verbas trabalhistas.

4.  Ademais, na forma da jurisprudência desta Corte, não cabe 

agravo regimental  contra  despacho  que  se  limita  a remeter 

os autos ao Tribunal de origem, para observância da 

sistemática do art. 543-C, § 7º,  II,  do CPC/1973, tendo em vista 

que trata de ato desprovido de conteúdo  decisório  e  que 

não gera prejuízo às partes. Precedente: AgRg no REsp 

1.509.571/SE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 27/10/2015, DJe 20/11/2015.

5. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no REsp 

1.555.257/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora 

Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 

05/05/2016).

"ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  DEPÓSITO  JUDICIAL.  

ÍNDICE  DE CORREÇÃO.  DECISÃO  QUE  RECONHECE  

SUBMISSÃO  DO  TEMA  AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS 

REPETITIVOS. DEVOLUÇÃO À ORIGEM. POSSIBILIDADE. 

CARÁTER IRRECORRÍVEL DA DECISÃO. PRECEDENTE.

1.  Embargos  de  declaração com nítido caráter infringente que visa 

atacar  a  decisão monocrática que reconheceu que a controvérsia 
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dos autos  está  submetido  ao  rito  dos recursos especiais 

repetitivos (REsp 1.131.360/RJ).

2.   "Presentes   os  requisitos  para  aplicação  do  princípio  da 

fungibilidade,   devem  ser  recebidos  como  agravo  regimental  os 

embargos  declaratórios  opostos  contra  decisão  monocrática e 

que tenham nítido intuito infringente" (EDcl nos EAREsp 651.908/RS, 

Rel. Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, DJe 14.3.2016.).

3.  Em havendo matéria submetida ao tema que está sob 

debate no rito dos  recursos  especiais,  é  possível  devolver 

os autos à corte de origem para que aguarde o deslinde da 

controvérsia. Precedente: AgRg no  AREsp 695.331/RS, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26.6.2015.

4. "(...) Não cabe agravo regimental contra despacho que se 

limita a remeter  os  autos  ao  Tribunal  de  origem,  para  

observância  da sistemática  prevista  no  art.  543-C, § 7°, II, 

do CPC, haja vista tratar-se  de  ato  despido  de  conteúdo  

decisório  e que não gera prejuízo  às  partes"  (AgRg  no  REsp  

1.509.571/SE,  Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

DJe 20.11.2015.).

Embargos  de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual 

se nega provimento" (STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.124.215/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

26/04/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL DECISÃO QUE 

DETERMINA SOBRESTAMENTO DO RECURSO NA ORIGEM. RITO 

DO ART. 543-C. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. IRRECORRIBILIDADE.

A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido 

de que o recurso sobrestado na forma dos arts. 543-B, § 3º, e 

543-C, § 7º, do CPC não é capaz de gerar nenhum prejuízo às 

partes, razão pela qual é irrecorrível.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 649.814/MS, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/03/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 

DESPACHO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL OU REGIMENTAL. 

ERRO GROSSEIRO.

1. É descabida a interposição agravo regimental em face de 

despacho, ante a ausência de previsão legal para essa 

possibilidade.

2. Situação em que o despacho agravado não teve qualquer 

conteúdo decisório, apenas efetuando o sobrestamento do 
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feito diante da pendência de julgamento de recurso 

representativo da controvérsia.

3. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no Ag 

1.076.671/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2013).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DESPACHO QUE 

DETERMINOU O SOBRESTAMENTO DO FEITO. NÃO HÁ 

SUCUMBÊNCIA. RECURSO DESCABIDO. PRECEDENTES.

1. Não cabe agravo regimental contra despacho que 

determina o sobrestamento do feito para aguardar o 

julgamento de recurso repetitivo, pois se trata de ato despido 

de conteúdo decisório e que não gera sucumbência para 

quaisquer das partes (Cf.: AgRg no REsp 1266921/RS, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJ 17.11.11 e AgRg 

no AREsp 110.072/PR, Rel. Min. Sidnei Benetti, Terceira Turma, 

DJ 12.04.12).

2. Ainda que assim não fosse, deve ser mantido o 

sobrestamento do processo, uma vez que entre as questões 

suscitadas no apelo da Fazenda Nacional, ora agravada, está o 

art. 79 da Lei 5.764/71, mesmo normativo indicado no REsp 

1.141.667/RS, submetido ao julgamento da Primeira Seção pelo 

regime do art. 543-C do CPC.

3. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no REsp 

1.167.494/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 11/09/2012).

Assim, não havendo qualquer conteúdo decisório no despacho ora 

impugnado, não há falar em prosseguimento do feito, no presente caso.

Ante o exposto, não conheço do pedido.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
PET    no

Número Registro: 2016/0006953-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 845.123 / SP

Números Origem:  01253574420108260000  1016/2008  10162008  1253574420108260000  990.10.125357-7  
990101253577

PAUTA: 16/06/2016 JULGADO: 16/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCOS VINICIUS SALES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNI REPRO SERVIÇOS TECNOLÓGICOS LTDA
ADVOGADO : NEIVA LAIMONIS DUMPE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

PETIÇÃO

REQUERENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCOS VINICIUS SALES DOS SANTOS E OUTRO(S)
REQUERIDO : UNI REPRO SERVIÇOS TECNOLÓGICOS LTDA
ADVOGADO : NEIVA LAIMONIS DUMPE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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